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		 SUSTENTABILIDADE  � A Confedera�ç�ão da Agricultura e Pecu�ária do Brasil (CNA) debate nesta ter�ça-feira (31), na sede

da entidade, em Bras�ília, os caminhos da agricultura de baixo carbono, pr�ática que permitir�á �à agropecu�ária brasileira se

consolidar como a maior e mais sustent�ável do planeta. O tema ser�á discutido durante o semin�ário de lan�çamento do Guia da

Agricultura de Baixo Carbono, primeiro de uma s�érie de quatro encontros regionais organizados pela CNA em parceria com a

Embaixada Brit�ânica, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu�ária (Embrapa), Banco do Brasil e Minist�ério da Agricultura,

Pecu�ária e Abastecimento (MAPA). Fonte: Assessoria de Imprensa da CNA  �   ECONOMIA I  � O presidente da Associa�ç�ão

Brasileira de Sociedades de Fomento Mercantil  � Factoring (Anfac), Luiz Lemos Leite, considera saud�ável que a pol�ítica

monet�ária implementada pelo Banco Central, nos �últimos meses, tenha uma estrat�égia sustent�ável no curto, m�édio e longo

prazo. "Para que isso se torne poss�ível �é necess�ário implementar urgentemente medidas complementares como controle

rigoroso e de redu�ç�ão do atual d�éficit p�úblico, de equil�íbrio fiscal e contas previdenci�árias, dentre outras �.  �   ECONOMIA II

 � E continua:  �Muito embora a redu�ç�ão da taxa b�ásica Selic sinalize uma tend�ência, o que se verifica na pr�ática, �é que

h�á uma dist�ância abissal entre o patamar da Selic e as taxas praticadas pelo mercado. Seja como for, nossa percep�ç�ão �é de

que, no curto prazo, essa pol�ítica tem permitido a manuten�ç�ão do consumo, via incentivo do cr�édito direto, beneficiando o

atendimento de demandas reprimidas principalmente de camadas menos favorecidas da popula�ç�ão brasileira". Fonte: Assessoria

de Imprensa da Anfac �   Projeto de Lei do Senado autoriza demiss�ão por justa causa de empregado que faltar por 20 dias

sem motivo. O empregado contratado pelo regime da Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT), ou seja, com carteira assinada,

poder�á ser demitido por justa causa se faltar ao servi�ço por 20 dias consecutivos. A proposta foi apresentada pelo senador Valdir

Raupp (PMDB-RO) no Projeto de Lei do Senado 637/11 que altera o Decreto-Lei 5452/43 - CLT, para disciplinar o chamado

abandono de emprego.

Atualmente, lembra o parlamentar no projeto, a legisla�ç�ão trabalhista n�ão disp�õe a respeito do prazo de aus�ência injustificada

para caracteriza�ç�ão do abandono de emprego, cabendo tal tarefa �à jurisprud�ência trabalhista.

A S�úmula n�º 32 do Tribunal Superior do Trabalho, que tem sido adotada como par�âmetro nesses casos, entende que faltar ao

servi�ço por 30 dias consecutivos gera a presun�ç�ão do abandono do emprego, o que acarreta a demiss�ão por justa causa.

Como a presta�ç�ão do servi�ço �é elemento b�ásico do contrato de trabalho, a falta cont�ínua e sem motivo justificado �é fator

determinante do descumprimento da obriga�ç�ão contratual - ressalta Raupp.

A proposta determina tamb�ém que o empregador dever�á notificar o empregado pessoalmente ou atrav�és do correio, com aviso

de recebimento, da aplica�ç�ão da justa causa por abandono de emprego, caso o trabalhador n�ão retorne �à atividade antes de

completar os 20 dias de aus�ência injustificada. Caso o empregado n�ão seja encontrado em seu endere�ço, dever�á o empregador

publicar edital de abandono de emprego em jornal de circula�ç�ão local.

O objetivo da medida, segundo o senador, �é possibilitar ao empregado a apresenta�ç�ão de justo motivo que tenha inviabilizado o

seu comparecimento ao local de trabalho, afastando-se, com isso, a aplica�ç�ão da medida extrema de rompimento do v�ínculo

contratual.

O projeto visa regulamentar a CLT, no sentido de possibilitar ao obreiro que apresente suas justificativas do n�ão comparecimento ao
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trabalho, considerando que o desligamento sem justa causa deve ser precedido com base na apura�ç�ão dos fatos que ensejaram a

aus�ência injustificada - argumenta o senador.  Lacuna

Segundo Valdir Raupp, ao disciplinar o abandono do emprego e determinar legalmente o prazo para afastamento do trabalho

injustificado do empregado, o projeto preencher�á lacuna importante na legisla�ç�ão trabalhista.

Tal medida tamb�ém resguardar�á o empregador, que a partir do n�ão atendimento �à comunica�ç�ão enviada ao empregado ou

ap�ós a publica�ç�ão do edital de abandono de emprego, poder�á levar a efeito a rescis�ão contratual por justo motivo, o que

possibilitar�á, inclusive, a contrata�ç�ão de novo trabalhador para o preenchimento da vaga - acrescenta. O projeto receber�á

decis�ão terminativa Decis�ão na Comiss�ão de Assuntos Sociais (CAS), onde ser�á relatado pelo senador Armando

Monteiro(PTB-PE). Fonte: Boletim S�íntese IOB /Supremo Tribunal Federal  �   Certid�ão Negativa de D�ébitos Trabalhistas

:Cart�ório poder�á exigir certid�ão.

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) pretende ampliar a exig�ência da Certid�ão Negativa de D�ébitos Trabalhistas (CNDT),

tornando-a obrigat�ória tamb�ém para todas as transfer�ências de im�óveis e partilhas de bens em separa�ç�ões e div�órcios. O

objetivo �é evitar que pessoas e empresas com d�ívidas na Justi�ça do Trabalho pratiquem fraudes �à execu�ç�ão - transferindo

bens a terceiros com a inten�ç�ão de impedir que sejam usados para quitar esses d�ébitos.

Assim, se o vendedor de um im�óvel estiver inadimplente com a Justi�ça do Trabalho, o comprador ficar�á ciente disso. Caso insista

na transa�ç�ão, ser�á informado de que ela pode vir a ser anulada judicialmente, para garantir o pagamento da d�ívida.

Se isso ocorrer no futuro, o comprador n�ão poder�á alegar que pagou pelo im�óvel de boa-f�é, j�á que estava ciente dos riscos

envolvidos na compra. O mesmo ocorrer�á na partilha de bens resultante de div�órcios ou separa�ç�ões. O im�óvel transferido por

um devedor ficar�á sujeito a ser usado, no futuro, para quitar o d�ébito.

Na semana passada, o secret�ário-geral da Presid�ência do tribunal superior, juiz Rubens Curado Silveira, discutiu o assunto com

ju�ízes auxiliares da Corregedoria Nacional de Justi�ça, vinculada ao Conselho Nacional de Justi�ça (CNJ).

O TST se comprometeu a entregar uma proposta mais detalhada, que ser�á avaliada pela corregedoria. A CNDT passaria a ser

exigida pelos pr�óprios cart�órios, por determina�ç�ão do CNJ.

Atualmente, a Certid�ão Negativa de D�ébitos Trabalhistas �é exigida das empresas que queiram participar de licita�ç�ões

p�úblicas. O documento atesta a aus�ência de d�ívidas com a Justi�ça do Trabalho. A CNDT foi criada pela Lei n�º 12.440, que

entrou em vigor em 4 de janeiro. O documento pode ser impresso gratuitamente pelo site do TST.

O sistema de identifica�ç�ão de devedores foi criado para resolver uma situa�ç�ão constrangedora na Justi�ça do Trabalho.

Atualmente, de cada cem pessoas que ganham uma a�ç�ão trabalhista, apenas 31 recebem. S�ão cerca de 2,5 milh�ões de

processos em fase de execu�ç�ão no pa�ís. O objetivo do TST �é criar incentivos para o pagamento de d�ébitos trabalhistas.

(MM) Fonte: Valor Econ�ômico  �   Justi�ça paulista diverge sobre aviso pr�évio.

Um funcion�ário que trabalhou por 38 anos na Elevadores Atlas Schindler e foi demitido em abril do ano passado n�ão conseguiu,

pelo menos em primeira inst�ância, o direito ao aviso pr�évio indenizado proporcional, estabelecido pela Lei n�º12.506, de 11 de

outubro.

A norma instituiu um acr�éscimo de tr�ês dias por ano trabalhado, podendo chegar ao m�áximo de 90 dias - ap�ós 21 anos de tempo

de servi�ço. A ju�íza Maria Jos�é Bighetti Ordo�ão Rebello, da 52�ª Vara do Trabalho de S�ão Paulo, entendeu que, como o

trabalhador foi demitido antes da entrada em vigor da lei, n�ão teria direito ao benef�ício. Com isso, manteve apenas os 30 dias de

indeniza�ç�ão. O valor da causa �é de R$ 18 mil. Ainda cabe recurso.

Essa �é a segunda decis�ão sobre o tema na Justi�ça paulista. A outra, por�ém, foi favor�ável a um ex-trabalhador da Delga

Ind�ústria e Com�ércio, demitido em 31 de outubro de 2010. Ap�ós dois anos e 28 dias de empresa, obteve o benef�ício previsto em

lei.

O juiz Carlos Alberto da Fonseca, da 51�ª Vara do Trabalho da capital, determinou o pagamento de R$ 269,73, referentes a seis dias

a mais de aviso pr�évio. Para o juiz, o trabalhador teria esse direito porque o artigo 7�º, inciso XXI, da Constitui�ç�ão, j�á
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estabelecia um prazo m�ínimo de 30 dias para o aviso pr�évio indenizado. Segundo seu entendimento, a nova lei deveria ent�ão

ser aplicada.

A discuss�ão ainda deve tomar corpo no Judici�ário. Isso porque somente o Sindicato dos Metal�úrgicos de S�ão Paulo e Mogi das

Cruzes afirmou ter preparado cerca de duas mil a�ç�ões individuais para pleitear esses dias de acr�éscimo para os que foram

demitidos nos �últimos dois anos - prazo dado para que se entre com a�ç�ão na Justi�ça do Trabalho.

O Sindicato Nacional dos Aerovi�ários tamb�ém diz ter protocolado a�ç�ões judiciais em Bras�ília contra nove companhias

a�éreas, pedindo o aviso pr�évio proporcional retroativo. A estimativa, segundo o sindicato, �é de que se entre com cerca de 60 mil

a�ç�ões a favor de trabalhadores demitidos desde a edi�ç�ão da Constitui�ç�ão de 1988.

Para o advogado Carlos Gon�çalves Junior, do Sindicato dos Metal�úrgicos de S�ão Paulo, �é normal que existam decis�ões

divergentes sobre o tema. Por�ém, segundo ele, o Supremo Tribunal Federal (STF) j�á tem, desde 2007, um entendimento que pode

beneficiar os trabalhadores, ao considerar que os dispositivos constitucionais t�êm aplica�ç�ão imediata.

Os ministros estenderam o direito de greve dos funcion�ários da iniciativa privada aos funcion�ários p�úblicos, baseados na

Constitui�ç�ão. "No entanto, nem todos os ju�ízes devem ter essa vis�ão mais moderna", diz.

Com essas a�ç�ões, as empresas temem a possibilidade de ter que pagar o aviso pr�évio proporcional para todos os demitidos nos

�últimos dois anos. Uma quantia que n�ão foi provisionada. At�é porque ainda n�ão havia lei que regulamentasse esse

acr�éscimo.

Advogados de empresas, por�ém, acreditam que os tribunais superiores devem ser contra essa nova tese. Para Danilo Pereira, da

�área trabalhista do Demarest & Almeida, a lei s�ó poderia ser aplicada para os casos posteriores �à entrada em vigor da lei.

O advogado Ot�ávio Pinto e Silva, do Siqueira Castro Advogados, concorda com essa posi�ç�ão. "Na �época em que a empresa

demitiu, n�ão havia lei que determinasse o pagamento."

Procurada pelo Valor, a assessoria de imprensa da Elevadores Atlas Schindler informou que a companhia prefere n�ão se manifestar

sobre o caso. J�á a Delga comunicou que, apesar de caber recurso �à segunda inst�ância, preferiu pagar o que determinou a

Justi�ça. Fonte: Valor Econ�ômico  Jorge Caetano Fermino 
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